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Resumo

Objetivo:  avaliar a prescrição de atividade física realizada
por ortopedistas brasileiros. Metodologia: 521 ortopedistas
responderam um questionário sobre prescrição de atividade
física. Os parâmetros prescritos de freqüência, duração e
intensidade considerados corretos foram: realizar pelo
menos 30 minutos contínuos ou acumulados de atividade
moderada na maioria dos dias da semana. Utilizada análise
estatística descritiva. Resultados: 86,4% prescrevem
atividade física para a maioria dos pacientes, sendo
caminhada (97,5%) e natação/hidroginástica (96,5%) as mais
prescritas. Cerca de 60% prescrevem musculação, atividades
cotidianas e corrida/jogging. Caminhada apresentou os
maiores índices de acerto da freqüência (18,9%), duração
(62,4%) e intensidade (44,1%). As porcentagens de acerto
desses parâmetros para todas as atividades prescritas foram:
8,8%, 40,3% e 35,3%. A prescrição de atividades cotidianas
foi a mais vaga, com pelo menos 50% sem a definição de
freqüência e duração, 40% sem intensidade definida. A
maioria prescreve verbalmente e poucos usam receituário.
Musculação é mais prescrita para reabilitação. Caminhada
e atividades cotidianas são prescritas principalmente para
prevenção de doenças. Conclusões: o ortopedista brasileiro
prescreve atividade física para a maioria dos pacientes como
prevenção e tratamento de doenças, geralmente de forma
verbal (diminuindo sua eficácia) e pouco condizentes com
a recomendação atual para promoção da saúde.

PALAVRAS-CHAVE:  atividade física, médico, prescrição, saúde.
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Abstract

Objective: to evaluate physical activity prescription
performed by Brazilian orthopedic. Methodology: 521
orthopedic answered a questionnaire on physical activity
prescription. The prescribed parameter of frequency,
duration, and intensity of physical activity considered
appropriate was: at least 30 continuous or accumulated
minutes of moderate activity accomplished on most days
of the week. Descriptive statistical analysis was applied to
it. Results: 86.4% of the orthopedists prescribe physical
activity for the majority of the patients. Walking (97.5%)
and swimming/water aerobics (96.5%) are the most
prescribed activities. Nearly 60% of them prescribe weight
lifting, daily activities, and jogging. Walking had the highest
rate of appropriateness on frequency (18.9%), duration
(62.4%) and intensity (44.1%). Whereas for all prescribed
activities the rate of appropriateness o those parameters
were 8.8%, 40.3% and 35.3%. Daily activities had the most
imprecise prescription, at least 50% did not define frequency
and duration, and 40% lacked defined intensity. Most
physicians prescribe verbally, and few of them use
dispensatories. Weight lifting is mostly prescribed for
rehabilitation, while walking and daily activities are mainly
prescribed for prevention of diseases. Conclusions: the
Brazilian orthopedic prescribes physical activity for the
majority of patients as prevention and treatment of diseases,
usually through a verbal mean (which lessens its efficacy)
and not consistent with the current recommendation for
health promotion.
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Introdução

A promoção da saúde das pessoas é uma ação
considerada básica em todas as sociedades há muito tempo.
Seu estudo tem sido estimulado em várias áreas do
conhecimento humano nas últimas décadas, e a atividade
física regular tem sido aceita como um dos mais importantes
fatores para a promoção da saúde (15, 18, 31, 51). Atividade
física é considerada qualquer atividade corporal voluntária
realizada por músculos esqueléticos que levem ao gasto
energético acima do nível basal (11). A atividade física
colabora na prevenção e controle de várias doenças crônicas
não transmissíveis como hipertensão arterial, diabetes não
insulina dependente, doenças cardiovasculares, osteoporose,
osteoartrite e obesidade (7, 33). Todas essas doenças têm
uma grande prevalência na população e muitas estão entre
as principais causas de morte (42, 52). Devido à eficácia da
atividade física sobre a prevenção e controle dessas doenças
(17), aliado a um baixo custo e poucos riscos na sua utilização
(45), esta se faz um poderoso instrumento para a promoção
da saúde e aumento da longevidade (8, 38, 39).

Nas sociedades modernas, infelizmente a maioria
das pessoas adota um estilo de vida sedentário, propício
à evolução dessas doenças e à perda de mobilidade (23), o
que compromete a qualidade de vida e impõe altos custos
à sociedade (13, 52). Um estudo realizado em 1995 no
Município de São Paulo mostrou que cerca de 70% da
população era considerada sedentária (42), índice bastante
elevado, assim como em outras populações pesquisadas
no Brasil e no mundo (5, 48). Em 1996 foi criado o programa
Agita São Paulo, coordenado pelo CELAFISCS (Centro
de Estudos do Laboratório de Aptidão Física de São
Caetano do Sul) com apoio da Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo que tem como objetivo promover a
atividade física entre a população. De acordo com os dados
desse programa, em pesquisa realizada na região
metropolitana de São Paulo em 1999 e 2000, a porcentagem
de sedentários atinge 57,1% da população do sexo
masculino e 31,9% do sexo feminino (6, 30, 32). As pessoas
citam como principais barreiras para a prática da atividade
física a falta de tempo, de conhecimento, de equipamento
e/ou local adequado e auto-disciplina (2, 4, 37). Entre os
fatores citados como motivadores da adoção de um estilo
de vida mais ativo estão o incentivo de amigos, a ação de
programas específicos e o aconselhamento médico (3),
sendo que este último é considerado bastante efetivo (10,
24, 26) especialmente na população mais idosa. O nível de
atividade física das pessoas pode ser aumentado com
intervenções (14) e o médico deve contribuir para isto (19),
pois além de ser o principal agente de mudança
comportamental é elemento fundamental para promover
saúde prevenindo (e não somente  tratando) doenças.

Entre as especialidades médicas, a que mais se
concentra no trabalho com atividade física é a Medicina
Esportiva, porém esta especialidade congrega apenas 0,1%
dos médicos brasileiros (27). Além disso, outros médicos
especialistas também atuam nesta área, entre eles os
ortopedistas que muitas vezes são solicitados a prescrever
ou opinar sobre atividade física. A Ortopedia/Traumatologia
é a sétima maior especialidade médica no Brasil em número

de profissionais atuantes, respondendo por 3,7% do total de
médicos brasileiros (27). Este conjunto de fatores torna a
atitude dos ortopedistas em relação à atividade física muito
importante no âmbito da saúde pública e como  pouco tem
sido pesquisado em relação ao conhecimento e perfil de
prescrição da atividade física realizada por esses profissionais,
foram os objetivos deste estudo analisar o padrão da
prescrição de atividade física realizado por ortopedistas
considerando os parâmetros de tipo, freqüência, duração e
intensidade; assim como estabelecer o motivo e a forma como
este médico prescreve atividade física e avaliar a concordância
da sua prescrição com o paradigma atual da prescrição de
atividade física para a promoção da saúde.

Metodologia

A amostra foi composta por 521 ortopedistas, 508
homens (97,5%) e 13 mulheres (2,5%), com idade média de
39,0 ± 9,97 anos (23-72 anos). Os dados completos sobre a
formação profissional desses ortopedistas estão na Tabela
1. A amostra representa 6,9% dos 7.505 ortopedistas atuantes
no Brasil (Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia/
SBOT - 2000). A distribuição regional da amostra foi a seguinte:
Norte - 2,9%; Nordeste - 9,2%; Centro-Oeste - 4,4%; Sudeste
- 72,9% e Sul - 10,6%; sendo esta distribuição regional próxima
à distribuição real segundo dados divulgados pela SBOT
(2000). Apenas 32,3% dos ortopedistas (n=168) concentram
a maior parte do seu trabalho no sistema público enquanto
os outros 67,7% (n=353) atendem a maioria dos pacientes no
sistema privado.

Para este estudo foi elaborado um questionário auto-
aplicável, tendo como uma das fontes o manual do programa
Agita São Paulo (16), contendo perguntas sobre: a) a
formação e rotina profissional do ortopedista; b) as
características da prescrição de atividade física para os
pacientes; c) o motivo para prescrever; d) a forma de prescrever
(orientação verbal e/ou escrita no receituário). Outras
perguntas, sobre o nível de conhecimento do paradigma atual
para prescrição de atividade física para a promoção da saúde
e sobre o nível de atividade física do próprio entrevistado,
fizeram parte deste questionário e serão analisadas em
estudos futuros. Este questionário foi submetido a um teste
piloto com 10 ortopedistas que sugeriram modificações para
melhor entendimento de algumas perguntas. Após a realização
dessas modificações foi verificada a reprodutibilidade do
questionário, que apresentou 62,0% de concordância nas
respostas de outro grupo de 10 ortopedistas, que responderam
ao questionário duas vezes com intervalo de uma semana. O
tempo médio gasto para responder ao questionário foi de
aproximadamente 10 minutos.

A amostra foi selecionada por conveniência em
congressos nacionais de Ortopedia/Traumatologia
escolhidos por facilidade de coleta e após autorização de
seus organizadores. Os ortopedistas foram abordados nos
congressos das seguintes maneiras: questionários
entregues com o material do congresso e devolução na
secretaria-geral ao término do evento (retorno de 10%) ou
abordagem direta com resposta e devolução imediatas
(retorno de 95%). Todos os participantes foram orientados
sobre o tipo de estudo em andamento, informados que
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sua contribuição era opcional sem nenhum tipo de ônus
ou bônus e que não teriam suas respostas identificadas
pelo nome e/ou endereço, além do direito de não responder
a qualquer pergunta ou mesmo não devolver o
questionário. Foram distribuídos 1.800 questionários e
considerados para o estudo aqueles totalmente
preenchidos e devolvidos espontaneamente (n=521).

Para saber os tipos de atividade física que os
ortopedistas prescrevem, algumas foram listadas
(caminhada, natação/hidroginástica, musculação,
atividades cotidianas e corrida/jogging), como também
havia a opção do entrevistado listar outras. No
questionário, lavar carro/jardinagem/subir escadas, foram
citados como exemplos de atividades cotidianas. Para todas
as atividades físicas que o ortopedista prescrevesse foram
perguntados os parâmetros adotados para freqüência,
duração e intensidade. Foram consideradas corretas as
respostas condizentes com o paradigma atual da prescrição
de atividade física para a promoção da saúde, formulado
em 1995 pelo Centers for Disease Control and Prevention
(CDC, Atlanta/EUA) e pelo American College of Sports
Medicine (ACSM), que recomenda a todo indivíduo
acumular pelo menos 30 minutos de atividade física por
dia, na maior parte dos dias da semana (preferencialmente
todos), de forma contínua ou acumulada, e de intensidade
moderada (41).

Foi realizada análise estatística descritiva, com uso
de freqüência (f) e porcentagem (%) para avaliação dos
resultados.

Resultados e discussão

Entre os ortopedistas pesquisados, 99,0%
(n=516) considerava a atividade física importante para
melhorar a saúde das pessoas. Aqueles que relataram
investigar sedentarismo na maioria dos pacientes
representam 67,7% (n = 352) da amostra deste estudo,
enquanto 86,4% (n = 450) reportaram prescrever
atividade física para a maioria dos pacientes.

As atividades físicas discriminadas no

questionário mais prescritas pelos ortopedistas foram a
caminhada (97,5%) e a natação/hidroginástica (96,5%). Além
disso, 22,6% relataram prescrever atividades como
alongamento, ioga e bicicleta ergométrica, que estão
agrupadas como “outras” Tabela 2).

O ortopedista deveria responder se define ou não
para o paciente a freqüência semanal, a duração diária e a
intensidade de cada atividade física prescrita. Os gráficos 1,
2 e 3 mostram, respectivamente, a porcentagem de
ortopedistas que não define para o paciente a freqüência, a
duração e a intensidade que deveriam ser realizadas. A Tabela
3 mostra a porcentagem de ortopedistas que define estes
parâmetros em concordância com o paradigma atualmente aceito
como correto para prescrição de atividade física para a promoção
da saúde. A última coluna desta tabela mostra a pequena
porcentagem de ortopedistas que define corretamente os três
parâmetros em conjunto. A porcentagem de ortopedistas que
define para os pacientes uma freqüência de três vezes por
semana é maior que aqueles que define corretamente pelo menos
cinco vezes por semana (Gráfico 4).

Tabela 1 - Formação profissional dos 521 ortopedistas

Tabela 2 - Porcentagem de ortopedistas que reportaram prescrever
diferentes tipos de atividades físicas

Tabela 3 - Parâmetros da prescrição de atividade física reportada pelos ortopedistas
– porcentagem (%) de respostas corretas em relação ao paradigma atual

A maioria dos ortopedistas avaliados relatou
prescrever atividade física verbalmente, com índices entre
76,6% e 87,8% dependendo da atividade física, e só uma
pequena parte relatou usar receituário (Tabela 4).

Tabela 4 - Forma da prescrição de atividade física reportada
pelos ortopedistas (%)
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Entre as atividades propostas, a musculação é mais
prescrita para reabilitação dos pacientes (76,9%), enquanto
a caminhada e as atividades cotidianas são prescritas
principalmente para a prevenção de doenças ortopédicas
ou de outros tipos (Tabela 5). As outras atividades não
apresentaram um padrão bem definido.

Este estudo mostrou que a investigação de
sedentarismo nos pacientes é realizada por 67,7% dos
ortopedistas, valor semelhante ao de estudo com 1.349
membros do American College of Physicians (67,0%) (44).
Williford et al (50) entrevistaram 168 médicos generalistas
do Alabama (EUA), sendo que 49,0% investigava a prática
de atividade física dos pacientes e a maioria (91,0%)
considerava importante a atividade física para melhorar a
saúde das pessoas, índice próximo ao do presente estudo
(99,0%). Porém este conceito nem sempre se transforma em
ação, pois 86,4% dos ortopedistas afirmaram prescrever
atividade física para a maioria dos pacientes. Outros
estudos realizados com médicos generalistas relataram
diferenças nos índices de médicos que prescrevem atividade
física: 92,2%, 51,0% e 30,0% (50, 36, 25). Mckenna et al (34)
mostraram que as principais barreiras à prescrição de
atividade física, citadas por médicos generalistas, foram
ausência de remuneração específica e tempo reduzido da
consulta. Os diferentes índices de médicos que afirmaram
prescrever atividade física refletem uma possível limitação
desses estudos para comprovar a veracidade dos dados
que podem estar com estimativas elevadas. Kerr (21)
relacionou terapêuticas de baixo custo e cientificamente
comprovadas de grande impacto na redução da morbidade/
mortalidade em adultos e estabeleceu que a realização de
exercício regular foi uma das oito terapêuticas com estas
características menos prescritas pelos médicos.

Entre os ortopedistas do presente estudo apenas
quatro (0,8%) reportaram não prescrever atividade física para
os pacientes (Tabela 2). Os que prescrevem afirmaram que na
maior parte das vezes a prescrição é feita verbalmente, e uma
parcela bem menor relatou usar o receituário médico para
este fim (tabela 3). Swinburn et al (46) realizaram estudo na
Nova Zelândia onde os médicos foram orientados a prescrever
atividade física no receituário  e confirmaram o benefício dessa
ação para o paciente por ser um lembrete concreto da
orientação verbal e um reforço desta, além de formalizar os
objetivos definidos ao paciente. Outro estudo mostrou que a
prescrição no receituário aumentou o nível de atividade física
de um número maior de pacientes, quando comparados
àqueles que só receberam orientação verbal (47).

O elevado número de ortopedistas deste estudo
que referiu prescrever caminhada (Tabela 1) indica uma

Tabela 5 - Motivos para a prescrição de atividade física reportada
pelos ortopedistas (%)
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tendência observada em outros estudos (22, 47). Uma causa
disso pode ser o fato de a caminhada contemplar vários
itens importantes para a escolha da atividade física ideal
para uma pessoa: baixo impacto, condicionamento
cardiorrespiratório, pouco risco de lesão, aderência
satisfatória, baixo custo, facilidade de local apropriado e
possibilidade de integração social (19). A caminhada é
bastante prescrita pelos ortopedistas com o objetivo de
prevenir doenças ortopédicas ou de outros tipos (Tabela
5). A natação/hidroginástica também apresentam este perfil,
porém com a diferença de serem consideradas (assim como
a musculação) úteis para a reabilitação de pacientes (Tabela
5). A musculação tem o predomínio mais claro desta
utilização, demonstrando o desconhecimento dos
ortopedistas dos outros benefícios que ela proporciona (40).

Outra idéia que não parece clara para os
ortopedistas é o conceito de que atividades cotidianas
(subir escadas, lavar carro, jardinagem e outras) são
atividades físicas e que devem ter seus parâmetros de
freqüência, duração e intensidade definidos corretamente
para o paciente. Os gráficos 1, 2 e 3 mostram que este
tipo de atividade física tem a prescrição mais vaga, o que
pode levar a uma baixa aderência do paciente ou a pouco
aproveitamento de seus benefícios. Estes gráficos
também revelam que todas as outras atividades físicas
têm elevados índices de ausência de definição de seus
parâmetros. Isto pode indicar que o ortopedista
encaminha o paciente a outros tipos de profissionais para
que estes definam a freqüência, duração e intensidade a
serem realizadas. Williford et al (50) mostraram que 80,0%
dos médicos adota esta ati tude, porém esta
responsabilidade não deve ser transferida a outros
profissionais (15).

A minoria dos ortopedistas define os parâmetros
de atividade física a serem seguidos de forma correta (Tabela
3). As porcentagens médias de acerto da freqüência,
duração e intensidade (8,8%, 40,3%, 35,3%) foram piores
que os índices de acertos de outros grupos estudados em
relação ao nível de conhecimento sobre a prescrição de
atividade física para promoção da saúde (28, 29). Médicos e
dentistas de serviço público (17,1%, 68,2%, 48,8%) foram
pesquisados por Michelucci et al (35); estudantes de
Medicina fizeram parte de estudos de Cassefo et al (13,5%;
98,3%; 22,2%) (12), Zan et al (21,3%; 97,9; 55,3) (53), e Horita
et al (12,9%; 84,2%; 58,5%) (20); profissionais de serviço
de saúde incluindo médicos foi a amostra do estudo de
Bracco et al (7,7%; 0%; 61,5%) (9); e estudantes de
Educação Física foram avaliados por Ribeiro et al (13,5%;
96,3%; 55,6%) (43). Uma consideração deve ser feita em
relação aos baixos índices de acertos no presente estudo. A
análise refere-se às prescrições realizadas e não em nível de
conhecimento do profissional, o que foi objeto dos outros
estudos citados. Esta diferença de resultados, em parte,
pode ser explicada por haver pacientes com lesões ou
doenças limitantes para determinadas cargas de atividade
física. Porém, apenas isto não deve justificar estes
resultados, pois grande parte dos ortopedistas prescreve
atividade física para prevenir doenças (Tabela 5). O pior
parâmetro analisado foi a freqüência semanal da atividade
física. Apenas 8,8% das prescrições neste aspecto foram
realizadas de acordo com o paradigma atual de prescrição
de atividade física para a promoção da saúde, em contraste

com 34,3% de prescrições de freqüência de três vezes por
semana. Isto reflete o conceito ainda persistente de que
três a cinco vezes semanais é o ideal para uma pessoa fazer
atividade física. Esta recomendação do American College
of Sports Medicine (1)  foi baseada em estudos científicos
para a promoção da aptidão física e, atualmente, a
recomendação é para a promoção da saúde.

Outro dado preocupante é que apenas 3,6% das
prescrições foram adequadas ao paradigma atual em todos
os parâmetros. Na prática, este quadro pode ser ainda pior
se analisadas as limitações deste estudo. Uma é a
impossibilidade de confirmar as respostas apresentadas.
Além disso, a amostra deste estudo, provavelmente foi
mais atualizada do que o universo geral dos ortopedistas,
pois 73,6% dos médicos brasileiros participa regularmente
de congressos científicos (27) e a totalidade da amostra
deste estudo foi coletada em congressos de ortopedia.

Com base nos resultados deste estudo
consideramos importante estimular o ortopedista a:

a) investigar o nível de atividade física dos
pacientes;

b) conhecer o paradigma atual de prescrição de
atividade física para a promoção da saúde;

c) prescrever diferentes tipos de atividade física,
escolhendo a melhor para cada paciente;

d) realizar prescrições completas e no receituário
médico, de acordo com o objetivo de promoção
da saúde.

Conclusões

A maioria dos ortopedistas brasileiros reportou
prescrever atividade física para prevenção e reabilitação de
doenças. As atividades mais prescritas são a caminhada, a
natação e a hidroginástica. Geralmente as prescrições são
realizadas verbalmente e de forma inadequada, por serem
vagas ou apresentarem erros na definição da freqüência,
duração e intensidade.
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